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Exmo. Sr. Vereador
MARCIO DAMAZIO
M.D. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
                        Senhor Presidente,
                       Requeiro na forma regimental, depois de observadas as formalidades legais,  seja submetido ao Douto Plenário desta Egrégia Casa Legislativa, a seguinte

proposição:

INDICAÇÃO 
                        Implantação de  um Projeto para aplicação da verba concedida pelo Senador Romário, com a finalidade da construção de uma Vila Olímpica para o Município. Para a liberação da emenda é necessário que seja enviado o projeto mencionado ao Senador para que o mesmo realize os devidos protocolos. 
                                   Sala Dr. Jean Bazet, 02 de Setembro de 2015.
                                         Adriano Pequeno - PRB
                                                         Vereador
JUSTIFICATIVA :

 A presente indicação tem por objetivo, integrar não só a comunidade onde será construído a Vila Olímpica, mas também comunidades vizinhas, que serão convidadas a participarem de olimpíadas, torneios, campeonatos e até a assistirem peças teatrais e outros eventos que ali se realizarão.  Outro objetivo importante é o de retirar as crianças das ruas, pois muitas delas acabam sendo recrutadas por traficantes para a distribuição e vendas de drogas, e ocupando essas crianças com esportes e recreações, com certeza elas não optarão por ficar do lado da criminalidade.


O esporte e o lazer são dois fenômenos que juntamente compõem uma relação indubitável, onde o esporte pode representar uma forma de promoção do lazer. Na sociedade hodierna, tanto o esporte como o lazer foram elevados ao status de direito constitucional, restando ao Poder Público buscar meios de favorecer o acesso da população. 


 Vejamos em um caso específico,  o Rio de Janeiro, as Vilas Olímpicas implantadas no Estado emergiram como uma das diversas possibilidade de cumprimento da referida determinação constitucional, principalmente no atendimento das camadas menos favorecidas das população. Por fim, de acordo com as necessidades sociais é necessário que iniciativas análogas sejam fomentadas no seio da sociedade, com vista a atender as necessidades e anseios da população.

No que respeita as diferentes formas de manifestação do esporte na sociedade hodierna, o legislador através da Lei 9.615 de 24 de março de 1998, consagrou que o esporte ou desporto pode ser reconhecido através de três manifestações distintas: 

A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil - CRFB, em 05 de outubro de 1988 consolidou em seus diferentes diplomas o acesso ao esporte e ao lazer pelos cidadãos brasileiros, assim como a obrigatoriedade de fomentação do Estado. 
Em que pese ao lazer, o Artigo 6º da CRFB, de 1988 elevou este direito constitucional ao universo dos direitos sociais, que dispõe o seguinte: 

“São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. 

No que tange ao esporte, sua prática e a obrigatoriedade de fomentação pelo Poder Público consolidaram-se mediante a promulgação do Artigo 217 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. O referido diploma legal ratificou a incumbência de fomentação do esporte pelo Estado brasileiro, assegurando o acesso a todos os cidadãos, através do seguinte texto:

 “É dever do Estado fomentar as práticas desportivas formais e não formais como direito de cada um.” 

É mister depreender que dependendo do público abordado, a obrigatoriedade de fomentação do esporte e do lazer não restringiu-se somente ao Estado, como preconizado através da Lei 8.069, de julho de 1990, nomeada de Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003 e que registrou-se no cenário popular como Estatuto do Idoso. Ambos os diplomas legais, apresentaram uma peculiaridade, no que se designa a obrigatoriedade de fomentação do esporte e do lazer para estes dois públicos em específico, incluindo outros segmentos constituintes da sociedade, além do Estado. 

De acordo com a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, em seu artigo 4º, o referido diploma legal, contemplou o seguinte texto: 
“É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”. 

Não obstante, a Lei 10.741, através de seu artigo 3º apresentou a mesma característica, no que tange a divisão de responsabilidade de fomentação do esporte e do lazer, entre os diferentes setores constituintes da sociedade: 
“É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.”

Ambos os dispositivos legais dividem a responsabilidade de acesso ao esporte e ao lazer, promovendo a participação dos diversos setores da sociedade civil, com vistas a cumprir a referida determinação constitucional e por consequência assegurar o acesso aos direitos pátrios. 


As Vilas Olímpicas são um modelo de projeto sócio esportivo com característica interventiva e que emergiram na sociedade carioca no fim da década de 80 e início da década de 90, com objetivo de ofertar ao público carente o acesso ao esporte e ao lazer, entretanto promovendo o treinamento das competências sociais e a disseminação de preceitos valorativos positivos. 

Em que pese as Vilas Olímpicas, os argumentos depreendidos permitiram a compreensão de que este tipo de iniciativa almeja contemplar prioritariamente a população carente, assim como o seu surgimento ocorreu com vistas a ofertar benefícios sociais, finalidade esta preconizada pelo nosso Município. 


Desta forma, a presente indicação possui por finalidade trazer ao Município de Nova Friburgo, novas oportunidades, que poderão serem geradas pela implantação da Vila olímpica, proporcionando aos jovens a oportunidade de realizarem descobertas importantes para sua vida, uma vez que o esporte e o lazer é de extrema importância para que se tenha uma vida motivada e saudável, e que,  sem sombras de dúvidas irá trazer para o Município estímulos para o turismo, aumento nas perspectivas dos jovens, diminuição do índice de criminalidade entre outros importantes benefícios. 
